
 

 

PARECER DO CONTROLE INTERNO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2024-PMI 

INEXIGIBILIDADE Nº 6/2024-014-PMI 

 
Considerando as normas e procedimentos inerentes as 

atribuições constitucionais desta Controladoria Interna, 

conforme disposto nos artigos 30, 70 e 74 da Constituição 

Federal; artigo n º 76 de Lei nº 4.320/64, Resolução nº 

7739/2005/TCM-PA, assim como o disposto na Lei Complementar 

nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), nos termos 

do §1º, do art. 11, da RESOLUÇÃO Nº. 11.410/TCM de 25 de 

fevereiro de 2014, o Sr. Raimundo Nonato Mendes Silva, 

responsável pela Controladoria Municipal, nomeado pela 

Portaria de nº 015/2022, declara, para os devidos fins, 

que analisou os atos realizados pelo Agente de Contratação, 

referente a INEXIGIBILIDADE nº 6/2024-014-PMI, OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

SUPORTE TÉCNICO, COM UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE PRÓPRIA, NA 

EXECUÇÃO, GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E ACOMPANHAMENTO DOS 

EVENTOS DA EFD-REINF (ESCRITURA FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES 

E OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS), DCTF-WEB (DECLARAÇÃO DE 

DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E 

DE OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS), QUE UNIFICA AS INFORMAÇÕES 

DO E-SOCIAL, COM AS INFORMAÇÕES DA EFD-REINF E 

ASSESSORAMENTO NA UTILIZAÇÃO DO MÓDULO E-SOCIAL, tendo como 

proponente a empresa ANA MACEDO DA CONCEIÇÃO - ME, inscrito 

no CNPJ nº 22.520.271/0001-00, situada na rua Travessa são 

félix, 109, centro, Itupiranga - PA CEP: 68.580-000, 

Contrato nº 20240086 com valor global dos serviços R$ 

48.000,00 (Quarenta e Oito Mil Reais), tendo como com base 

nas regras insculpidas pela Lei Federal nº. 14.133/2021 

inciso (III- contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação) c) assessorias ou consultorias técnicas e 

auditorias financeiras ou tributárias; e demais 

instrumentos legais correlatos.  

 

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, é uma “imposição da 



 

 

realidade extranormativa” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 2019, p. 594). Como decorrência 

disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei nº 14.133 se afigura como meramente 

exemplificativo – “numerus apertus”. Isso porque é impossível sistematizar todos os 

eventos dos quais decorrem uma inviabilidade de competição. 

 

Contratação de serviços técnicos especializados, de natureza intelectual: 
 

O inciso III do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 possibilita ao gestor público a 
contratação por inexigibilidade de serviços de notória especialização. 
O art. 6º, inciso XIX, da Lei nº 14.133/2021, define notória especialização como a 
"qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto contratado". 

 

O serviço deve ser executado por profissional ou empresa 

cujo reconhecimento na área de atuação seja essencial e 

reconhecidamente adequado à satisfação do objeto a ser 

contratado. 

Para esses casos, a legislação ainda enumera um rol 

exemplificativo de serviços especializados, a saber: estudos 

técnicos, planejamentos, projetos básicos ou executivos, 

pareceres, perícias, avaliações em geral, fiscalização, 

supervisão ou gerenciamento de obras, contratação de 

advogado ou sociedade de advogados para defesa de causas 

judiciais ou administrativas, treinamento e aperfeiçoamento 

de pessoal, etc. 

DA CONTROLADORIA  

A Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições 

e responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição 

Federal/1988, in verbis: “Art. 74. Os Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 

de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto 

à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 



 

 

federal, bem como da aplicação de recursos públicos por 

entidades de direito privado; III - exercer o controle das 

operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional. § 1º Os 

responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 

ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 

responsabilidade solidária. § 2º Qualquer cidadão, partido 

político, associação ou sindicato é parte legítima para, na 

forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas da União.” 

Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de 

conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e dela não 

informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é 

vinculado, ferindo assim, sua atribuição de apoiar o 

Controle Externo. Importante também destacar que o 

Controlador Interno não é ordenador de despesas, nem confere 

“ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora 

contratados pela Administração Pública.  

 

E, declara ainda, que o procedimento administrativo, 

encontra-se: 

(X) Revestidos de todas as formalidades legais, nas fases 

interna, habilitação, julgamento, publicidade e 

contratação, estando apto a gerar despesas para a 

municipalidade; 

( ) Revestidos parcialmente das formalidades legais, nas 

fases interna, habilitação, julgamento, publicidade e 

contratação, estando apto a gerar despesas para a 

municipalidade, embora apresente a (s) seguinte (s) 

ressalva (s): 

( ) Com irregularidade (s) de natureza grave, não estando 

aptos a gerar despesas para a municipalidade, conforme a 

(s) impropriedade (s) ou ilegalidade (s) enumerada (s) a 

seguir: 

 

Seguidos os trâmites legais, a mesma ESTÁ APTA a gerar 

despesas para esta Municipalidade, conforme este Parecer 



 

 

final desta Controladoria, seguirmos até esta fase Parecer 

da Procuradoria e orientamos a Comissão Permanente de 

Licitação que divulguem no site da Prefeitura 

(https://itupiranga.pa.gov.br/categoria/licitacoes) e no 

Site do TCM/PA – Jurisdicionados/Mural de Licitações.( 

https://www.tcm.pa.gov.br/). 

 

Face ao exposto, e, ainda considerando a legalidade 

através do parecer jurídico, opinamos pela regularidade e 

aproveitamos a oportunidade para préstimos da mais alta 

estima e consideração. 

 

 

 

É o parecer desta Controladoria Municipal, SMJ.  

        

 

Itupiranga, 01 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

RAIMUNDO NONATO MENDES SILVA 

Controlador Municipal 

Portaria 15/2022-PMI. 

CRC/PA 17.562-O 
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